2 LEI 12.318/10 – UMA ANÁLISE DA LEI DA ALIENAÇÃO PARENTAL 

2.1 CONCEITO E PARTES DA ALIENAÇÃO PARENTAL 
A Alienação Parental foi descoberta primeiramente com a denominação de Síndrome da Alienação Parental, pelo Professor de Psiquiatria Clínica  do Departamento Infantil da Universidade de Columbia – EUA e perito judicial, Richard Alan Gardner, em 1985, a partir da observação de sintomas que algumas crianças vinham desenvolvendo quando seus pais se divorciavam litigiosamente, e posteriormente publicando o primeiro material sobre o assunto, que seria um artigo sobre as tendências atuais em litígios de divórcios e guarda. Ele conceituou SAP da seguinte forma:

[...] É um distúrbio da infância que aparece quase exclusivamente no contexto de disputas de custódia de crianças. Sua manifestação preliminar é a campanha feita pela própria criança e que não tenha nenhuma justificação. Resulta da combinação das instruções de um genitor (o que faz a “lavagem cerebral, programação, doutrinação”) e contribuições da própria criança para caluniar o genitor-alvo. Quando o abuso e/ou a negligência parentais verdadeiras estão presentes, a animosidade da criança pode ser justificada, e assim a explicação de Síndrome de Alienação Parental para a hostilidade da criança não é aplicável [...]

Gardner é considerado um dos maiores especialistas sobre os temas de separação e divórcio. Ele observou ainda, que, na disputa judicial, sempre um dos pais possuía um objetivo claro de lutar incessantemente para manter afastado o ex- cônjuge do filho, mesmo que consciente ou inconscientemente tivesse que torturar psicologicamente esse menor.

Posteriormente, outros pesquisadores estudaram o fenômeno, dando-lhes os mais diversos tipos de nomenclatura. Podemos citar como exemplo a Síndrome de SAIDE – Alegações sexuais no divórcio, pelos autores Blush e Ross; Também foi chamado de Síndrome da Mãe Maliciosa, associada diretamente ao divórcio; Outros autores a denominaram de Síndrome de Medeia, em que pais quando se separam adotam a imagem dos filhos como extensão deles.

Ocorre que, o termo mais utilizado ficou sendo o que fora denominado por Gardner, ou seja, Síndrome da Alienação Parental. Nos anos subsequentes, este  mesmo termo se disseminou no Brasil através de pesquisas realizadas por profissionais ligados ao direito de família.

No Brasil, o poder judiciário se deu conta da incidência desse fenômeno, por volta de 2003, quando surgiram os primeiros reconhecimentos de que este fenômeno estava presente nas lides de direito de família. E a partir de então o judiciário passou a inserir nessas causas grupos interdisciplinares de profissionais para a possível identificação do transtorno nessas crianças, tais como psicólogos e assistentes sociais.
Foi com o apoio de Importantes organizações como a APASE - Associação dos Pais e Mães Separados, IBDFAM - Instituto Brasileiro de Direito de Família, PAIS POR JUSTIÇA, PAI-LEGAL e SOS-PAPAI E MAMÃE, que o Projeto de Lei Nº 4.053  que tramitou no Congresso Nacional em 2008, na qual visava combater a Alienação Parental, foi aprovada por unanimidade em dia 15 de julho de 2009.

A referida Lei que tutela especificamente sobre a síndrome, foi chamada apenas de Lei da Alienação Parental, Nº 12.318 tendo como vigência a data de sua publicação em 26 de agosto de 2010. Conforme é possível verificar a lei na integra no “ANEXO A” deste trabalho

A própria Lei traz a conceituação através de seu art. 2º, que dispõe in verbis: 
Art.2º- Considera-se ato de alienação parental a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de vínculos com este.
 (grifo nosso)

Nas palavras da jurista e vice-presidente da IBDFAM Nacional Maria Berenice Dias: “[...] A alienação parental é um processo de implantação de novas memórias ou imposição de informações, geralmente falsas ou extravagantes, de modo a desmoralizar o genitor alienado, a fim de provocar sentimento de raiva e desprezo por parte dos filhos ao genitor ou o afastamento entre eles.”
 
De extrema importância relatar, que a autora também não faz distinção entre as denominações Alienação Parental e Síndrome da Alienação Parental em suas obras.
Quando o pai ou uma mãe não consegue aceitar a separação, muitas vezes, pode desencadear um processo de vingança, a destruição dos laços afetivos, ou seja, quando um dos genitores usa a criança como instrumento de agressividade para atingir o ex-companheiro.

Geralmente a prática da alienação parental irá iniciar com a separação de fato do casal, onde um dos cônjuges não conseguirá aceitar a ruptura da vida conjugal e como forma de castigar o ex-companheiro utilizará os sentimentos de rejeição, abandono ou até mesmo de traição, utilizando o filho do casal como um fantoche, implantando aos poucos na mente da criança acusações maliciosas, com o objetivo de impedir ou destruir seus vínculos como o outro genitor.

As partes envolvidas, em sua maioria, nesse processo de transtornos psicológicos são o alienador, Que pode ser um dos genitores; avós; qualquer responsável pelo menor (quem tem autoridade, guarda ou vigilância sobre a criança ou adolescente); o genitor alienado, que é o Pai ou mãe contra quem o ataque é direcionado e o menor envolvido, que seria a criança ou adolescente que tem sua integridade psicológica atacada com o intuito de repudiar genitor.
Mas, de acordo ainda com o caput art. 2º desta lei, podem fazer parte ainda desse processo alienante, pessoas ligadas a relação parental, que consiste em uma relação jurídica existentes entre pessoas que descendem, diretamente, umas das outras ou que derivam de um ancestral comum, que seria o parentesco. Para Eduardo Espínola, parentesco “[...] é o vínculo existente entre pessoas descendentes umas das outras, ou oriundas de um tronco comum [...]” 
. 

Reconhecido o parentesco entre diferentes pessoas, inúmeros efeitos jurídicos decorrerão, por força do vínculo existente entre elas. A lei afirma que a interferência na formação psicológica da criança ou do adolescente pode ser promovida ou induzida pelo próprio genitor, ou ainda pelos avós, ou por quem tenha guarda ou vigilância pelo menor. Dessa forma, fica muito claro que não são apenas os genitores do menor que podem cometer a alienação, mas qualquer dessas partes mencionadas anteriormente.
2.2-ROL EXEMPLIFICATIVO DE CONDUTAS DA PRÁTICA DA ALIENAÇÃO
Através de um rol exemplificativo, a lei 12.318/ 2010 elenca no parágrafo único do artigo 2º, diversas formas de ocorrência da alienação parental, senão vejamos:
Art. 2º, parágrafo único. São formas exemplificativas de alienação parental, além dos atos assim declarados pelo juiz ou constatados por perícia, praticados diretamente ou com auxílio de terceiros:

I - realizar campanha de desqualificação da conduta do genitor no exercício da paternidade ou maternidade;
II - dificultar o exercício do poder familiar;
III - dificultar contato da criança com o outro genitor;
IV - dificultar o exercício do direito regulamentado de visita;
V - omitir deliberadamente ao outro genitor informações pessoais relevantes sobre a criança, inclusive escolares, médicas e alterações de endereço;
VI - apresentar falsa denúncia contra o outro genitor para obstar ou dificultar seu convívio com a criança.

VII - mudar de domicílio para locais distantes, sem justificativa, visando dificultar a convivência do outro genitor.
Após o rompimento conjugal mal resolvido, aquele que permaneceu com o dever de cuidar da criança, praticará algumas condutas típicas da alienação parental, porém, o discurso verbal do genitor alienador é sempre no sentido de que ele fazendo o melhor para seu filho e resguardando seus interesses. Ocorre que quando se faz uma análise mais aprofundada percebemos que o único objetivo do alienador será dificultar a convivência do menor com o genitor alienado. O exemplo mais comum é aquele em que o pai ou a mãe usa o filho para atingir negativamente o outro genitor. 
Essas condutas descritas na lei podem, ou não, serem produzidas pelo alienador de forma intencional, mas irão desencadear o processo de desmoralização do genitor que não esta com a guarda daquele menor, de modo que essa criança começa a ser alimentada de sentimentos negativos, e esse alienador irá descarregar toda sua mágoa, dores da solidão, do abandono, com o intuito de distanciar e confundir os sentimentos da criança para afastá-lo do seu outro genitor.
O alienador provoca uma  verdadeira "lavagem cerebral" para comprometer a imagem do outro genitor, contando histórias maliciosas e fatos que não ocorreram ou não aconteceram da forma descrita, um dos pais tenta programar o filho para odiar o outro, aceitando como verdadeiras as falsas memórias que lhe são implantadas. Essa conduta termina por afastar o filho de quem o ama.

Não obstante, o filho passa a assumir uma postura de se submeter ao que o alienador determina, pois teme que se desobedecer ou desagradar, poderá magoar aquele genitor guardião, ou até mesmo sofrer castigos e ameaças. A criança, então, criará uma situação de dependência e submissão às provas de lealdade, ficando com medo de ser abandonada do amor dos pais. 

Ainda dentro dessas condutas que caracterizam a alienação parental, o alienador procura excluir o outro da vida dos filhos, como por exemplo, não comunicando ao outro genitor fatos importantes relacionados à vida daqueles. Além disso, toma decisões importantes sobre a vida dos filhos sem prévia consulta ao ex cônjuge, a exemplo da escolha ou mudança de escola, de pediatra, etc., não permite que a criança ou adolescente esteja com o genitor alienado em ocasiões outras que não aquelas prévia e expressamente estipuladas. O que faz com que a criança fique totalmente transtornada psicologicamente, por não saber ao certo quem deverá agradar.

Durante todas as fases do processo de alienação ocorrem alguns fatos que favorecem o surgimento da síndrome da alienação, o mais relevante seria a relação muito próxima e constante do alienador com a criança, esse seria o momento em que esse genitor descarrega todas as suas emoções e frustrações  em cima da criança, que começa a apresentar um comportamento estranho na escola e nos outros ambientes social de  seu convívio. 

A Defensoria Pública do Estado do Pará publicou um artigo cientifico sobre o tema
, na qual descreve sobre:

	Tipo de conduta promovida ou induzida: 
	Quem pratica a conduta sujeito ativo (alienador): 
	A quem é dirigida sujeito passivo (alienado): 

	Dificultar a convivência; 
	Um dos genitores (pai/mãe); 
	Genitor (pai ou mãe). 

	Repudiar genitor; 
	Avós (paternos/maternos); 
	

	Causar prejuízo ao vínculo com o genitor alienado. 
	Qualquer responsável pelo menor*; 
	


* o responsável pode ser qualquer pessoa que tenha, mesmo temporariamente, autoridade,   guarda ou vigilância sobre a criança ou adolescente. 

A autora Denise Maria Perissini, complementa esses comportamentos clássicos do alienador, demonstrando essa situação quando o indivíduo:

- Negar-se a passar as ligações telefônicas para o filho;

 - convidar a criança para realizar vários passeios e atividades prediletos, exatamente no período em que deveria estar com o outro genitor; 

- interceptar a correspondência dos filhos com aquele, seja por MSN, Internet, e-mail, Orkut, Facebook, cartas ou qualquer forma de comunicação; 

- insultar, difamar ou desvalorizar as condutas do outro genitor perante o filho; 

- impedir o outro genitor de exercer seu direito de visitar a criança; 

- buscar a anuência de pessoas próximas, tais como mãe, novo cônjuge, tios e amigos na campanha de desvalorização do outro cônjuge e na “lavagem cerebral” dos filhos;

- deixar as crianças com outras pessoas e não com o próprio genitor quando sair de férias ou algum compromisso longo, ainda que tal pessoa queira ficar com a criança;

- ameaçar constantemente os filhos se eles telefonares ou se comunicarem com o genitor de alguma forma;

- culpabilizar incessantemente o outro genitor pelo mau comportamento da criança;

- dar indícios  a todo momento que irá levar a criança para longe, como forma de ameaça.

Por fim, quando filhos pequenos passam por tantos abusos psicológicos, e após reiteradas acusações, a criança já se demonstra alienada, de tal forma que ela já pede para se manter afastada do genitor alienado.

2.3 A LEI DA ALIENAÇÃO PARENTAL COMO PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE E AOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
O processo de separação conjugal é doloroso para todos os integrantes da família. As emoções nestes casos são evidenciadas de forma muito intensa e dramática para o casal e os filhos, principalmente quando está em disputa a guarda das crianças. O artigo 3º da Lei 12.318/2010 irá amparar a conduta ilícita  cometida pelo genitor alienador, que infelizmente penaliza seu próprio filho, que se torna apenas um objeto nesse “jogo” de manipulações, que poderá decorrer muitas vezes em danos irreparáveis a essa criança ou adolescente. Destacaremos a seguir a letra do artigo 3º da lei em questão: 

Art. 3o  A prática de ato de alienação parental fere direito fundamental da criança ou do adolescente de convivência familiar saudável, prejudica a realização de afeto nas relações com genitor e com o grupo familiar, constitui abuso moral contra a criança ou o adolescente e descumprimento dos deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda. (grifo nosso)
O presente artigo nesse sentido versa que a pratica da alienação fere direito fundamental da criança ou do adolescente, evidenciado que a alienação parental preju​dica a realização de afeto nas relações com os pais ou o grupo familiar, e como forma de punição o legislador considerou como abuso moral esta pratica.
Contudo, quando o genitor guardião negligencia no seu dever de cuidar, obstruindo o direito da criança do convívio com o outro genitor, estará ferindo o direito e garantia fundamental das crianças e adolescentes, inclusive de preceito constitucional, descrito na Magna Carta em seu artigo 227 ‘caput’ na qual dispõe ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito a convi​vência familiar, bem como no Art. 19 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Vejamos na íntegra o referido artigo:
Artigo 19, Caput: Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.

Ainda sobre a letra do Caput do artigo 3º da Lei 12.318/2010, o legislador  faz a fixação de danos morais  decorrentes de “abuso afetivo”  advindos de práticas alienatórias, que são causadas pelo responsável legal deste menor no momento em que este descumpre “os deveres inerentes à autoridade parental ou decorrentes de tutela ou guarda”.  Permitindo que tanto o menor quanto o genitor alienado tenha direito a tal pleito. Desta forma a lei trata não trata de indenizar a ausência de amor, mas busca uma forma de compensação pela prática pelo ato ilícito dos atos de alienação parental. 

Vale ressaltar que alguns doutrinadores afirmam que  no direito de família não cabe a aplicabilidade da multas ressarcitórias.  Dessa forma descordando com a legislação em vigor. Defende esta tese o jurista Rolf Madaleno  que em seus dizeres afirma que "o Direito de Família ainda não tem nenhuma simpatia para com a doutrina da responsabilidade civil, e o Código Civil brasileiro mantém um conveniente silêncio"
 sobre o assunto. Onde, por tanto, para este autor “no Direito de Família não existe a figura de  indenização. Amor não se paga;  convivência não se paga!”
2.4 DA CELERIDADE PROCESSUAL E DA GARANTIA MÍNIMA DE VIZITAÇÃO ASSISTIDA
O legislador tratará no art. 4º da Lei da Alienação Parental sobre a possibilidade de tramitação prioritária e a garantia mínima de visitação assistida. Senão, vejamos:
Art. 4o  Declarado indício de ato de alienação parental, a requerimento ou de ofício, em qualquer momento processual, em ação autônoma ou incidentalmente, o processo terá tramitação prioritária, e o juiz determinará, com urgência, ouvido o Ministério Público, as medidas provisórias necessárias para preservação da integridade psicológica da criança ou do adolescente, inclusive para assegurar sua convivência com genitor ou viabilizar a efetiva reaproximação entre ambos, se for o caso. 

Parágrafo único.  Assegurar-se-á à criança ou adolescente e ao genitor garantia mínima de visitação assistida, ressalvados os casos em que há iminente risco de prejuízo à integridade física ou psicológica da criança ou do adolescente, atestado por profissional eventualmente designado pelo juiz para acompanhamento das visitas. 
O art. 4º da lei em voga, faz alusão as normas processuais nas quais a ação de julgamento de alienação parental poderá tramitar como uma ação ordinária autônoma, e vias próprias, ou pode ser requerida a averiguação dessa prática quando algum outro processo interligado já estiver em andamento, dizendo-se incidental, tais como uma ação de guarda, regulamentação de vistas ou ação de divórcio. Tratam-se de medidas de urgência necessárias para reduzir ou extinguir a pratica dos atos ilícitos do alienador.

E ainda que em qualquer momento processual as partes, o magistrado ou representante do ministério público, quando constatarem em um caso concreto alguma conduta típica de alienação, devem além de solicitar que o judiciário  analise com prioridade o processo, como também, promovam medidas assecuratórias dos direitos do menor e ainda a defesa dos direitos do genitor alienado.
O parágrafo único dispõe sobre a garantia mínima de visitação assistida que tem direito  genitor que esta sendo acusado em ter cometido um ato muito grave contra a criança, na qual o poder judiciário enquanto não possui uma resposta definitiva referente a veracidade da denúncia ( exemplo abuso sexual) elenca a possibilidade de vizita assistida, para não terminar com a relação de afeto existente com o genitor acusado.

Entende-se então que, a separação total do acusado de abuso sexual, que é o mais frequente em nossos Tribunais, com o menor deve ser a última alternativa. Então enquanto o juiz não conclui o processo, com o devido conjunto probatório, esse genitor acusado terá o direito de manter essa convivência com seu filho, mesmo que de forma assistida ou restrita a locais públicos, pois atualmente o judiciário já possui o entendimento que estes fatos que relatam a denúncia podem estar sendo distorcidas por um dos genitores através das condutas de alienação parental.
Conclui-se, então, que em última hipótese, será determinado a separação total entre o genitor acusado e o menor, de forma a preservar mais uma vez a integridade da criança.
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